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Resumo: No contexto federa  vo brasileiro, mostra-se per  nente o aprofundamento das competências das 
administrações públicas municipais metropolitanas e de estados federados no tocante à gestão das funções 
públicas de interesse comum. Analisa-se o marco regulatório dessas funções públicas e a necessidade de 
mudanças salutares para as administrações públicas municipais e para os estados federados. 
Palavras-chave: Cons  tuição Federal de 1988; Estatuto da Metrópole; funções públicas de interesse comum; 
região metropolitana. 
Abstract: In the brazilian federa  ve context, it is per  nent developing the skills of the metropolitan municipal 
government and federal states regarding the management of public func  ons of common interest. It analyzes 
the regulatory framework of these public func  ons and the need to salutary changes to the municipal 
government and the federal states.
Key words: Federal Constitution 1988; Statute of Metropolis; public functions of common interest; 
metropolitan area.
Résumé: Dans le contexte fédéra  f brésilien, il est per  nent de développer les compétences de l’administra  on 
municipale métropolitaine et les États fédéraux en ce qui concerne la ges  on des fonc  ons publiques d’intérêt 
commun. Il analyse le cadre réglementaire de ces fonc  ons publiques et la nécessité de changements 
salutaires à l’administra  on municipale et les États fédéraux 
Mots-clés: Cons  tu  on Fédérale de 1988; Le Statut de Metropolis; les fonc  ons publiques d’intérêt commun; 
la région métropolitaine.
Resumen: En el contexto federa  vo brasileño, es per  nente el desarrollo de las habilidades del gobierno 
municipal metropolitana y estados federales con respecto a la ges  ón de las funciones públicas de interés 
común. Se analiza el marco regulatorio de estas funciones públicas y la necesidad de cambios saludables en 
el gobierno municipal y los estados federales.
Palabras clave: Cons  tución Federal de 1988; Estatuto de Metrópoli; funciones públicas de interés común; 
área metropolitana.

1 INTRODUÇÃO

No sistema federa  vo brasileiro, existe consenso de que as funções públicas municipais 
se apresentam de forma dis  nta em regiões metropolitanas. Visando aprofundar o assunto, 
pretende-se um estudo acerca das funções públicas de interesse comum (FPIC) dos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, quanto a sua aplicação, caracterização e suas peculiaridades. 

1  Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil.
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Para tanto, faz-se necessário, inicialmente, explicar a natureza jurídica das regiões metro-
politanas no modelo de federalismo adotado no Brasil, bem como as implicações desse modelo 
na prá  ca e uma ligeira contextualização do surgimento dessa fi gura em nosso ordenamento.

A questão das regiões metropolitanas ainda se revela muito importante. Tendo em vista o 
atual quadro de escassez de recursos públicos que permeia grande parcela das administrações 
públicas brasileiras, a discussão acerca da  tularidade para a prestação de serviços públicos nas re-
giões metropolitanas se apresenta cercada de confl itos de competências de origem cons  tucional.

Nesse desiderato, o esclarecimento do conceito das funções de natureza pública municipal 
e como a função de interesse comum é carente de tratamento diferenciado, isso ganha desta-
que no contexto de região metropolitana. Nessa linha, pode-se inferir com base em Silva (2004) 
que a principal atribuição de uma região metropolitana é a função pública de interesse comum, 
compar  lhada por mais de um município. 

A despeito da legislação per  nente, faz-se oportuno demonstrar como as leis acerca das 
FPICs em geral são omissas no tocante às situações das regiões metropolitanas, o que acaba por 
obrigar outras formas de pactuação e outros mecanismos de gestão compar  lhada visando ao 
desenvolvimento regional.

2 SISTEMA FEDERATIVO E REGIÕES METROPOLITANAS 

Oliveira (2007) e Freitas (2008) esclarecem que um país pode organizar poli  camente seu 
território como Estado unitário, com decisões polí  co-econômicas oriundas de um poder central, 
ou como Estado federa  vo, com certa autonomia e competência para legislar sobre assuntos de 
seu interesse. Os autores ainda defendem que o federalismo expressa um pacto entre forças e 
interesses divergentes que só pode ser man  do em um regime democrá  co. 

Costa (2004 apud GUIMARÃES, 2010) expõe que o modelo federalista foi consagrado com 
a Cons  tuição Norte-americana de 1787 e trazia a combinação do princípio da representação 
popular com uma dupla divisão do poder, podendo ser entendido como uma forma peculiar de 
organização do Estado, em que coexistem diferentes esferas territoriais dotadas de poder e au-
tonomia. Para a autora, essa autonomia pressupõe para os governos subnacionais capacidade de 
auto-organização, com poderes legisla  vos próprios, e de autogoverno, com organização própria 
e eleição de seus representantes, além da capacidade de autoadministração, com organização 
e prestação de serviços públicos.

A Cons  tuição da República de 1988 (CR/88) adotou o federalismo coopera  vo como forma 
de organização do Estado brasileiro. Dessa feita, o art. 18 da CR/88 determina que a organização 
polí  co-administra  va da República Federa  va do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos.

Já as regiões metropolitanas são conceituadas como um grande centro populacional, 
em que uma cidade central bem desenvolvida exerce forte infl uência sobre as cidades vizinhas 
(MEIRELLES, 1993). Necessário destacar aqui que, apesar de, em geral, haver conurbação2 entre 
os municípios metropolitanos, tal caracterís  ca não é regra, bastando haver a forte infl uência da 
cidade central sobre as adjacentes. Essa infl uência fi ca evidenciada não só pela forte integração 
econômica dos municípios, mas também pela integração polí  ca, social e cultural.

2 Área limítrofe urbanizada entre cidades, a qual faz com que muitas vezes as cidades percam seus limites  sicos 
entre si.
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Saboia (1998) compreende por região metropolitana todos aqueles municípios no entorno 
da grande cidade, formando junto dela uma grande unidade socioeconômica. Essa unidade te-
ria serviços urbanos e interurbanos que deixam de ser de exclusivo interesse local por estarem 
vinculados à metrópole.

É pacífi co que não existe um quarto ente federa  vo no modelo brasileiro, o ente me-
tropolitano. A estrutura da República Federa  va do Brasil divide-se em União, Unidades da 
Federação ou Estados Federados e Municípios, cada qual com sua competência cons  tucional 
específi ca. 

Horta (1975) destaca que as regiões metropolitanas não podem se converter em en  dade 
de governo ou circunscrição polí  co-administra  va. Seguindo a mesma linha, Temer (1998) reforça 
que as regiões metropolitanas não são “dotadas de personalidade” e acrescenta que “[...] fi ca 
afastada a ideia de governo próprio ou, mesmo, de administração própria. Não é pessoa polí  ca 
nem administra  va. Não é centro personalizado. Não é organismo. É órgão”.

Lustosa (2010) defende que a despeito de não cons  tuir unidade federa  va, a região 
metropolitana é vista como um problema polí  co, econômico e social. Afi nal, o crescimento, a 
produção de riquezas e a população estão cada vez mais concentrados nas metrópoles, onde 
os problemas sociais e urbanos se acumulam.

Por essa razão, a Cons  tuição dos Estados Unidos do Brasil, de 10 de novembro de 1937, 
já permi  a, em seu art. 29 transcrito abaixo, o agrupamento de municípios da mesma região 
visando à melhor gestão dos serviços públicos comuns:

A rt 29  - Os Municípios da mesma região podem agrupar-se para a instalação, exploração e 
administração de serviços públicos comuns. O agrupamento, assim cons  tuído, será dotado 
de personalidade jurídica limitada a seus fi ns.

Parágrafo único - Caberá aos Estados regular as condições em que tais agrupamentos poderão 
cons  tuir-se, bem como a forma, de sua administração. (BRASIL, 2937).

De acordo com Horta (1975), o surgimento das regiões metropolitanas cons  tuiu uma 
novidade no Direito Cons  tucional brasileiro. Segundo o autor, o fundamento cons  tucional da 
região metropolitana reside, exclusivamente, na realização de serviços comuns a seus municípios 
integrantes. 

É com a Cons  tuição da República Federa  va do Brasil de 1967 que fi ca determinada a 
necessidade de lei complementar para criação das regiões metropolitanas:

§ 10 - A União, mediante lei complementar, poderá estabelecer regiões metropolitanas, 
cons  tuídas por Municípios que, independentemente de sua vinculação administra  va, 
integrem a mesma comunidade sócio-econômica, visando à realização de serviços de inte-
resse comum. (BRASIL, 1967).

Posteriormente, através do art. 164 da Emenda Cons  tucional n. 01 de 1969, fi cou pre-
visto que a União, mediante lei complementar, poderia, para a realização de serviços comuns, 
estabelecer regiões metropolitanas cons  tuídas por municípios que, independentemente de sua 
vinculação administra  va, fi zessem parte da mesma região socioeconômica.

Destarte, as primeiras regiões metropolitanas brasileiras foram instituídas pela Lei 
Complementar n. 14, de 8 de junho de 1973, que estabeleceu as regiões metropolitanas de 
São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curi  ba, Belém e Fortaleza. A Lei 
Complementar n. 14/73 permi  u a unifi cação da execução de serviços comuns, autorizando a 
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concessão de serviços a en  dades estatais, a cons  tuição de empresas no âmbito metropolitano 
e ainda mediante a confecção de convênios. 

A despeito da Lei Complementar n. 14/73 não atribuir receita autônoma às regiões metro-
politanas, Horta (1975) aponta que essa lei assegurou preferência aos municípios metropolitanos 
na obtenção de recursos federais e estaduais.

A Lei Complementar Paulista n. 760, de 1º de agosto de 1994, que estabelece diretrizes 
para a Organização Regional do Estado de São Paulo, trouxe boa conceituação de região metro-
politana, nos seguintes termos:

Ar  go 3º - Considerar-se-á região metropolitana o agrupamento de municípios limítrofes, 
com destacada expressão nacional, a exigir planejamento integrado e ação conjunta com 
união permanente de esforços para a execução das funções públicas de interesse comum, dos 
entes públicos nela atuantes, que apresente, cumula  vamente, as seguintes caracterís  cas:

I - elevada densidade demográfi ca;

II - signifi ca  va conurbação;

III - funções urbanas e regionais com alto grau de diversidade; e

IV - especialização e integração sócio-econômica. (SÃO PAULO, 1994).

Para muitos, essa primeira ins  tucionalização das regiões metropolitanas foi imposta so-
bre estados e municípios pelo governo federal e vista pelos segmentos progressistas como um 
instrumento adicional de dominação da União, que poderia exercer um controle mais direto 
sobre a distribuição de recursos para estas áreas na tenta  va de amortecer as tensões sociais 
crescentes nos principais centros urbanos do país (GUIA, 2006). 

Já a CR/88 delega aos Estados Federados a competência para ins  tuir regiões metropoli-
tanas em seu art. 25, §3º:

O  s Estados poderão, mediante lei complementar, ins  tuir regiões metropolitanas, aglome-
rações urbanas e microrregiões, cons  tuídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 
para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum. (BRASIL, 1988).

Portanto o texto cons  tucional de 1988 transferiu a responsabilidade de criar regiões 
metropolitanas para o âmbito estadual. Com isso, reconheceu a autonomia dos estados fede-
rados para a formulação de estratégias de gestão de seu território. Não obstante, a força do 
municipalismo no país se traduz na clara resistência em se priorizar a questão metropolitana, 
que demanda ação coopera  va por parte dos atores envolvidos (MACHADO; SOUKI; FARIA, 
2007).

Sobre o tema, Santos (2007) aponta que a repar  ção das competências cons  tucionais 
entre os entes federa  vos estaria fundamentada no princípio da predominância do interesse. A 
autora ainda defi ne o interesse metropolitano, como aquele que transcende interesse local, não 
estando territorialmente limitado ao Município, mas confi gurando repercussão externa a ele.

Considerando a peculiaridade da repercussão das questões extramunicipais, as regiões 
metropolitanas permanecem como um desafi o à governabilidade no Brasil. Guia (2006) assevera 
que, com o fi m do regime militar, apesar de essas áreas concentrarem cerca de 30% da popula-
ção do país – suas demandas e problemas – tais áreas passaram a enfrentar uma nova realidade 
marcada no plano polí  co, decorrente da consolidação da democracia, do exercício de novas 
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formas de par  cipação, da própria mudança na redistribuição de recursos e de responsabilidades 
entre os três níveis de governo, com a ênfase no municipalismo. 

Naquele contexto de esvaziamento polí  co e tributário do município e da consequente 
perda da sua capacidade de inves  mento, a Lei Federal n. 14 de 1973 garan  u que “os muni-
cípios das Regiões Metropolitanas que par  ciparem da execução do planejamento integrado e 
dos serviços comuns, terão preferência na obtenção de recursos estaduais e federais”.

Con  nua Guia (2006, p. 10):

Dispensando-lhes um tratamento homogêneo, a Lei 14 começa por impor aos municípios 
a par  cipação compulsória na região, que teria como fi nalidade a realização dos “serviços 
 comuns de interesse metropolitano”: planejamento integrado do desenvolvimento eco-
nômico e social; saneamento básico (água, esgoto, limpeza pública); aproveitamento dos 
recursos hídricos e controle da poluição ambiental; produção e distribuição de gás combus-
 vel canalizado; os transportes e sistema viário; e o uso do solo. Deixam de ser considera-

dos serviços importantes, como por exemplo, a habitação, enquanto que é incluído o gás 
canalizado, existente somente no Rio de Janeiro e em São Paulo. (grifo nosso).

Guia (2006), ainda assevera que, nesse momento, duas questões básicas importantes foram 
contempladas, o conceito de interesse comum metropolitano, formalizando no nível nacional a 
necessidade de enfrentamento conjunto de problemas na prestação de serviços, e a preocupação 
com o ordenamento do uso e da ocupação do solo nas grandes cidades.

Percebe-se que a Cons  tuição de 1988 estabeleceu novos marcos para um acordo polí  co 
ins  tucional entre os vários atores que atuam no cenário metropolitano. Forjada numa conjuntura 
na qual a grande questão era a celebração de um novo pacto federa  vo, ins  tucionalizaram-se 
mecanismos de descentralização e democra  zação da gestão, aumentando consideravelmente 
a autonomia fi nanceira dos estados e, especialmente, dos municípios. 

A questão metropolitana não era vista pela Cons  tuinte como um issue prioritário: “Ao 
contrário; como a ins  tucionalização metropolitana vigente encontrava-se profundamente atre-
lada ao esvaziamento dos municípios e a ranços anteriores do período militar, tudo apontava 
para uma não polí  ca federal em relação do tema” (GUIA, 2006). Nesse sen  do, a Cons  tuição 
da República de 1988 teria dado um tratamento genérico à questão das regiões metropolita-
nas, delegando aos estados a maioria das defi nições de suas atribuições, antes concentradas 
na União. Assim, atualmente, com a Carta Magna de 1988, sabe-se que fi cou incumbido aos 
estados ins  tuir ou alterar regiões metropolitanas, nos termos de lei complementar federal, 
ainda não editada.

3 FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE COMUM METROPOLITANAS

As competências municipais são oriundas principalmente dos ar  gos 23 e 30 da CR/88. 
O art. 23 cuida da competência execu  va comum, compar  lhada por todos os entes federados 
enquanto o art. 30 trata das competências exclusivas dos municípios, com destaque para seu 
inciso V, que atribui ao município a organização e prestação, direta ou sob o regime de concessão 
ou permissão, os serviços públicos de interesse local.

Si  lva (2004) assevera que a repar  ção de competência entre os entes federados é norteada 
pelo princípio da predominância do interesse. De acordo com esse princípio, caberiam à União 
as matérias de predominante interesse geral e nacional, aos Estados caberiam os interesses 
regionais, e aos Municípios caberiam os interesses locais. No mesmo sen  do, Meirelles (1993) 
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já defendia que o interesse local não é interesse exclusivo do município, o que determina a 
competência sobre uma função é a predominância do interesse de um ente sobre os demais.

Conforme asseveram Moreira e Guimarães (2015), antes de 1988 a expressão u  lizada 
para caracterizar o âmbito de competência municipal era “peculiar interesse”, termo que susci-
tou debates doutrinários tanto para a defesa da ideia de exclusividade ou interesse priva  vo do 
município, como para afi rmar que se tratava de questão rela  va à predominância do interesse 
municipal, a ser verifi cada em determinados casos. Consolidado o úl  mo entendimento, tem-
-se que “peculiar” não equivale a “priva  vo” ou a “exclusivo”, mas ao que é “predominante”. 
Segundo as autoras, ainda que tenham remanescido divergências sobre o assunto, a CR/88 as 
sanou ao subs  tuir a expressão “peculiar interesse” por “interesse local”. 

Para Barroso (2007) essa noção de predominância implica um conceito dinâmico, em que 
determinada a  vidade considerada hoje de interesse predominantemente local, com o decurso de 
tempo e a evolução dos fenômenos sociais, poderá perder tal natureza, passando para o âmbito 
de predominância regional e até mesmo para o âmbito federal. Para esse autor, fatores como 
o surgimento de novos conglomerados urbanos e ações em conjunto de municípios limítrofes 
poderiam ser causa para tal mudança de predominância. 

Seguindo tal raciocínio, em casos de confl itos de competências entre os entes da Federação, 
deve-se observar o princípio da predominância do interesse, visto que este rege a iden  fi cação 
da competência dos entes federados. Como visto acima, a Cons  tuição Federal reconhecendo 
a existência de peculiaridades em áreas urbanas com integração territorial e socioeconômica, 
permi  u aos estados federados ins  tuir regiões metropolitanas, além de aglomerações urbanas 
ou microrregiões.

Vale mencionar que toda função pública de interesse comum é, em úl  ma análise, um 
serviço público de interesse local, ou municipal. Todavia, como citado acima, nas regiões metro-
politanas tais serviços públicos ganham limitação peculiar para os municípios, tanto legalmente 
quanto operacionalmente.

A despeito da mi  gação de confl itos através do princípio da predominância do interesse, 
há de se reforçar a garan  a cons  tucional da autonomia municipal. Bulos (2011, p. 154 apud 
HENRIQUES FILHO, 2013) aponta que:

[…] ao lado das capacidades de autogoverno, autoadministração e autolegislação que já 
possuíam, o cons  tuinte de 1988 conferiu-lhes [aos Municípios] a capacidade de auto- 
organização que resulta na autonomia organizatória, que é o poder de criar lei orgânica 
própria, observado o modelo federal, insculpido na Carta Magna. A autonomia organizatória é 
uma autonomia norma  va. Sem embargo, a grande mensagem que a autonomia organizatória 
incute em nossa mente é a seguinte: os Estados-Membros, ao contrário do regime passado, 
não têm ingerência sobre os Municípios. Eles podem organizar, estabelecer competências 
ou ditar suas estruturas, sem a chancela dos governos estaduais. Trata-se, pois, do refl exo 
da capacidade organizatória do Município.

Todavia, a despeito da reconhecida autonomia dos municípios brasileiros, tem-se que as 
funções públicas de interesse comum são  das como aquelas a  vidades ou serviços de natureza 
pública cuja realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto 
nos outros Municípios integrantes de uma mesma região metropolitana. O principal obje  vo 
da gestão das funções públicas de interesse comum é o desenvolvimento econômico e social 
da região metropolitana, a par  lha equilibrada dos seus bene  cios e a defi nição de polí  cas 
compensatórias dos efeitos da sua polarização. 



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 18, n. 3, p. 141-157, jul./set. 2017.

147 Competências cons  tucionais do sistema federa  vo envolvendo funções públicas 
de interesse comum em regiões metropolitanas

A  tularidade de grande parte das funções públicas é rela  vamente pacífi ca, salvo quando 
as funções potencialmente causam impacto em outras municipalidades. Sob o prisma do Direito 
Público, as funções públicas de interesse comum são, a priori, funções públicas de competência 
municipal. Mello (1999, p. 132) conceitua competência como “o círculo compreensivo de um 
plexo de deveres públicos a serem sa  sfeitos mediante o exercício de correlatos e demarcados 
poderes instrumentais, legalmente conferidos para a sa  sfação de interesses públicos”. 

Eros Roberto Grau (1974, p. 17) defi niu as funções metropolitanas como:

[...] a  vidades e serviços urbanos, ou parte destes, que, pela natureza de sua disciplina, im-
plantação ou operação, resultem em conexões e interferências recíprocas entre os diferentes 
municípios, exigindo ação unifi cada e planejada que ultrapasse seus limites ins  tucionais.

Ocorre que em áreas conurbadas, especialmente em regiões metropolitanas, a prestação 
de um serviço público por um município pode e geralmente causa impactos noutro município 
limítrofe. E quando surgem os confl itos no tocante à competência, mesmo que pareça uma 
discussão técnica restrita ao setor governamental, sempre se chega às delimitações jurídicas, 
especifi camente do Direito Cons  tucional e do Direito Administra  vo.

Ainda de acordo com Grau (1974, p. 19):

Se, por um lado, as a  vidades e serviços urbanos, nas cidades não conurbadas, são sa  sfa-
toriamente empreendidos pelas administrações locais, isoladamente, é certo também que, 
nas regiões metropolitanas, uma parte delas pode consubstanciar função metropolitana e 
outra não. É o caso, por exemplo, da função abastecimento de água, onde a captação, adução 
e tratamento prescindem de uma administração unifi cada, sendo de interesse estritamente 
local, porém – e podendo não merecer aquele  po de administração – a sua distribuição 
ao consumo.

Nas palavras de Barroso (2007, p. 13):

Percebeu-se, com rela  va facilidade, que os Municípios isoladamente não eram capazes 
de prestar os serviços demandados por essa enorme quan  dade de pessoas que passou a 
viver nos grandes centros ou ao seu redor, sem qualquer preocupação específi ca com os 
limites municipais. O fato é que atender às necessidades desse con  ngente populacional 
tornou-se caro, complexo e muitas vezes tecnicamente inviável para cada Município sozinho.

A defi ciência de um município tratar isoladamente uma FPIC fi ca tão evidente pelo fato de 
que inúmeras formas de pactuação são frequentemente estabelecidas. È o caso dos consórcios 
públicos, dos convênios, dos termos de cooperação e das parcerias. Até com a esfera privada, 
como ocorre nas parcerias público privadas (PPPs).

Por essa razão, Moreira e Guimarães (2015) defendem que, quando se tratar de municípios 
integrantes de regiões metropolitanas, sua autonomia cons  tucional deve ser interpretada de 
forma a conjugar os interesses regionais e os locais.

Importante lembrar que os processos de democra  zação e de descentralização oriundos da 
Cons  tuição da República de 1988 deram sustentação à crença de que os municípios resolveriam 
sozinhos seus problemas de polí  cas públicas, bastando que para isso lhes fossem repassados 
o poder e os recursos necessários. Porém, como é sabido, os municípios encontram diversos 
obstáculos na gestão dos serviços públicos, e em especial com os de interesse comum a mais 
de um município. É nesse contexto que o papel do estado ganha destaque. 

Na verdade verifi cou-se que a descentralização de recursos fi nanceiros, organizacionais e 
polí  cos para os municípios produziu bene  cios importantes, mas também resultou em efeitos 
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perversos. Aumentou a compe  ção fi scal e as difi culdades adicionais de coordenação interins  -
tucional. O planejamento metropolitano, que era visto como prá  ca autoritária, foi deslegi  mado 
e produziu uma agenda pública local ancorada no princípio de que todos os problemas poderiam 
ser resolvidos localmente, com graves prejuízos para a gestão dos serviços de interesse comum 
(SOUZA, 2002).

Moreira e Guimarães (2015) chamam à atenção para o fato de que, somente com a edição 
do Estatuto da Metrópole, Lei Federal n. 13.089, de 12 de janeiro de 2015, foram estabelecidas 
diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a execução das funções públicas de interesse 
comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas ins  tuídas pelos Estados, além 
de normas gerais sobre o plano de desenvolvimento urbano integrado, outros instrumentos de 
governança interfedera  va e critérios para o apoio da União a ações que envolvam governança 
interfedera  va no campo do desenvolvimento urbano. 

Além da referida reestruturação, seria muito providencial que houvesse também uma maior 
prá  ca de cooperações intermunicipais e de preferência com a par  cipação do Estado Federado.

A Carta Magna estabelece, no parágrafo único do art. 23, que “leis complementares fi xarão 
normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo 
em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional”.

A Cons  tuição do Estado de Minas Gerais (CEMG) elenca em seu art. 166, dentre os obje-
 vos prioritários do município, na realização de interesses comuns, cooperar com a União e o 

Estado, e associar-se a outros municípios. Nesse sen  do, faculta ao município ainda, em seu 
art. 181:

I - associar-se a outros, do mesmo complexo geoeconômico e social, mediante convênio 
previamente aprovado pela Câmara Municipal, para a gestão, sob planejamento, de funções 
públicas ou serviços de interesse comum, de forma permanente ou transitória;

II - cooperar com a União e o Estado, nos termos de convênio ou consórcio previamente 
aprovados pela Câmara Municipal, na execução de serviços e obras de interesse para o 
desenvolvimento local;

III - par  cipar, autorizado por lei municipal, da criação de en  dade intermunicipal para 
realização de obra, exercício de a  vidade ou execução de serviço específi co de interesse 
comum. (MINAS GERAIS, 1989).

Na legislação mineira, já se encontram disposi  vos nesse sen  do, que contemplam ins-
trumentos de gestão compar  lhada, como consubstanciado nos parágrafos 2º e 3º do Decreto 
nº 45.083/2009 abaixo transcritos:

§ 2º A gestão das funções públicas de interesse comum se efe  vará, preferencialmente, no 
que couber, mediante convênios de cooperação ou consórcios públicos, instrumentos do 
federalismo coopera  vo de que trata a Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

§ 3º A Agência RMBH apoiará tecnicamente a formalização de mecanismos ins  tucionais 
voluntários de gestão metropolitana, notadamente os convênios de cooperação e os con-
sórcios públicos.

Medauar e Oliveira (2006 apud CÉSAR, 2008), destaca que os consórcios públicos são 
resultado de livre associação de entes federados, para atender obje  vos comuns dos entes 
consorciados. As a  vidades desenvolvidas em sua área de atuação correspondem ao território 
desses entes. Esse espaço é denominado “espaço interfedera  vo”.
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Convém ressaltar que os consórcios públicos são instrumentos de obje  vos específi cos, 
como des  nação de resíduos sólidos e atendimento à saúde, mas que não se confundem ou 
ganham a dimensão da gestão metropolitana. Essa tem gargalos bem maiores, fruto do presente 
trabalho.

Mas de pouco adianta alterar a legislação estadual se nos municípios não ocorrer mudança 
de paradigmas. Para isso, seria muito importante haver também um intenso processo de capa-
citação técnica dos servidores municipais, passo que inves  r no capital humano traria retornos 
na efi ciência das administrações públicas municipais.

Fernandes e Pereira (2009) destacam como aspecto importante, além da con  nua profi s-
sionalização da administração pública, o gerenciamento de programas, especialmente, no que 
diz respeito às polí  cas urbanas, por meio da formação e contratação de “gerentes das cidades”. 
Pois acreditam que a solidez técnica dos gestores públicos assegura não apenas a racionalidade 
administra  va e fi nanceira, mas também, a qualidade do processo de formulação e avaliação 
das polí  cas públicas e, consequentemente, a sustentabilidade das polí  cas públicas municipais. 

A necessidade da administração pública brasileira em geral, readequar-se ao modelo me-
tropolitano é item latente, que exige urgentemente, maior atenção dos agentes polí  cos que 
pautam as decisões governamentais. Corroborando com este argumento, tramita no Supremo 
Tribunal Federal a Ação Direta de Incons  tucionalidade (ADI) nº 1.8423, que discute qual ente 
tem responsabilidade de atender ao saneamento básico nos casos de aglu  nações urbanas.

A questão é polêmica e divide o STF. Segundo o ministro Gilmar Mendes, em regiões me-
tropolitanas, o poder decisório não deveria ser transferido integralmente para o estado fede-
rado, como entendia o ministro Maurício Corrêa, bem como não deveria permanecer em cada 
município individualmente, como sustentava o ministro Nelson Jobim.

 Na ADI em tela, o ministro Gilmar Mendes defende que a função pública de saneamento 
frequentemente extrapola o interesse local e passa a ter natureza de interesse comum “apta 
a ensejar a ins  tuição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões nos 
termos do ar  go 25, parágrafo 3º, da Cons  tuição Federal”. Mas entende ser inadmissível a 
transferência integral do poder concedente, seja ao estado federado ou ao município. Isto porque 
“tal fato eliminaria, neste aspecto, a capacidade de autoadministração dos municípios envolvidos 
e consequentemente núcleo essencial da autonomia municipal”.

Assevera o ministro Gilmar Mendes que:

De acordo com o ordenamento cons  tucional, não é razoável a manutenção do poder 
concedente de cada município par  cipante, a meu ver, sob pena de esvaziar o conteúdo do 
ar  go 25, parágrafo 3º da CF e a própria ins  tuição da região metropolitana, microrregião ou 
aglomeração urbana. Além de inviabilizar a prestação integrada e o adequado atendimento 
de interesse comum.

Para ele, a inadequação da prestação da função de saneamento básico em um único mu-
nicípio pode inviabilizar todo o esforço cole  vo e afetar vários municípios próximos. Ele defende 
que: “O interesse comum é muito mais que a soma de cada interesse local envolvido, pois a 
má condição da função de saneamento básico por apenas um município pode colocar em risco 
todo o esforço do conjunto, além das consequências para a saúde pública de toda a região”. 

3 A ADI foi ajuizada pelo Par  do Democrá  co Trabalhista (PDT) contra leis que tratam da criação da região 
metropolitana e da microrregião dos Lagos no Estado do Rio (Lei Complementar n. 87/89) e sobre prestação de 
serviço de saneamento básico (Lei estadual n. 2.869/97).
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O entendimento do ministro Gilmar Mendes vai totalmente ao encontro da lógica por trás das 
funções públicas de interesse comum.

Ele aponta que a solução passaria pela ideia de que o agrupamento de municípios jun-
to com o estado federado deteria a  tularidade e o poder concedente, ou seja, caberia a um 
colegiado formado pelos municípios mais o estado federado decidir como integrar e atender 
adequadamente a função pública de interesse comum. O ministro acredita que:

[...] a região metropolitana deve, como ente colegiado, planejar, executar e funcionar como 
poder concedente dos serviços de saneamento básico, inclusive por meio de agência re-
guladora se for o caso, de sorte a atender ao interesse comum e à autonomia municipal.

Eis que, aquilo que o ministro Gilmar Mendes preconiza está bem desenhado no novo 
modelo de gestão metropolitana mineiro, anteriormente exposto, em que há representação 
dos munícipes no Conselho Delibera  vo de Desenvolvimento Metropolitano. Órgão que pauta, 
em grande medida, as ações e projetos a serem executados pela Agência de Desenvolvimento 
da respec  va região metropolitana no que se refere às funções públicas de interesse comum. 
Ao passo que a Lei Complementar Fluminense n. 133, de 15 de dezembro de 2009, alterou a 
redação da Lei Complementar n. 87/1997, objeto da ADI n. 1.842. Com as alterações, o Conselho 
Delibera  vo da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) passou a ter representação de 
representante dos 19 municípios integrantes da RMRJ.

Para o ministro, essa par  cipação dos municípios e do estado em órgão colegiado não seria 
necessariamente paritária, “desde que apta a prevenir a concentração de poder decisório no 
âmbito de um único ente”. Ele defende que a par  cipação desses entes deve ser es  pulada por 
região metropolitana de acordo com suas par  cularidades, sem permi  r predomínio absoluto 
de um ente.

Fundamentando-se na argumentação acima, o ministro Gilmar Mendes considera in-
cons  tucional todos disposi  vos que condicionam a execução da integração metropolitana ao 
exclusivo crivo de autoridade estadual. 

Gilmar Mendes concluiu que a  tularidade do serviço de saneamento básico rela  va-
mente à distribuição de água e coleta de esgoto é qualifi cada por interesse comum e deve ser 
concentrada na região metropolitana e na microrregião, conforme o ar  go 25, parágrafo 3º da 
CR/88, “respeitando a condução de seu planejamento e execução por decisões colegiadas dos 
municípios envolvidos e do estado do Rio de Janeiro”. 

Por fi m, destacou que esta é uma questão extremamente delicada do aspecto de vista das 
consequências da declaração de incons  tucionalidade. Por essa razão suscitou a aplicação do 
ar  go 27, da Lei Federal n. 9.868, de 10 de novembro de 1999, que dispõe sobre o processo e 
julgamento da ação direta de incons  tucionalidade e da ação declaratória de cons  tucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal, de seguinte redação:

Art. 27. Ao declarar a incons  tucionalidade de lei ou ato norma  vo, e tendo em vista razões 
de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, 
por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou 
decidir que ela só tenha efi cácia a par  r de seu trânsito em julgado ou de outro momento 
que venha a ser fi xado.

Dess a sorte, concede ao estado do Rio de Janeiro 24 meses, a contar da data da conclusão 
deste julgamento, para implementar o novo modelo de planejamento e execução da função do 
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interesse comum no âmbito das regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerados urbanos, 
acolhendo a par  cipação dos municípios integrantes sem que haja concentração de poderes 
decisórios nas mãos de qualquer ente. 

A Re     gião Metropolitana de Belo Horizonte tem um tratamento especial no tocante à le-
gislação sobre região metropolitana. Pode-se observar que houve recentemente uma retomada 
da temá  ca metropolitana, com a proposição de um novo arranjo de gestão metropolitana. 
Destarte, a Emenda Cons  tucional Mineira n. 65 de 25 de novembro de 2004 trouxe signifi ca  vas 
alterações na Cons  tuição do Estado de Minas Gerais (CEMG).

Em seu art. 46, a CEMG (MINAS GERAIS, 1989) passou a ter a seguinte redação:

Art. 46 - Haverá em cada região metropolitana:

I - uma Assembléia Metropolitana;

II - um Conselho Delibera  vo de Desenvolvimento Metropolitano;

III - uma Agência de Desenvolvimento, com caráter técnico e execu  vo;

IV - um Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;

V - um Fundo de Desenvolvimento Metropolitano.

Nesse novo arranjo, foram criados três órgãos de gestão metropolitana para cada re-
gião metropolitana – Assembleia Metropolitana, Conselho Delibera  vo de Desenvolvimento 
Metropolitano e Agência de Desenvolvimento – e dois instrumentos de planejamento – o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) e o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano 
(FDM). Sendo que haverá um PDDI para cada região metropolitana e o FDM é comum a ambas 
as regiões metropolitanas mineiras.

Notadamente, a Assembleia Metropolitana cons  tui o órgão colegiado de decisão supe-
rior, com representantes do Estado e dos municípios metropolitanos. Compete principalmente 
à Assembleia defi nir as macrodiretrizes do planejamento global da região metropolitana. Já o 
Conselho Delibera  vo de Desenvolvimento Metropolitano (CDDM) também é órgão colegiado 
da região metropolitana, mas com caráter mais técnico e representação da sociedade civil. 
Cabe ao CDDM deliberar sobre o planejamento e a execução das funções públicas de interesse 
comum; elaborar a programação norma  va da implantação e da execução das funções públicas 
de interesse comum; provocar a elaboração e aprovar o PDDI da região metropolitana; apro-
var as regras de compa  bilização entre o planejamento da região metropolitana e as polí  cas 
setoriais adotadas pelo poder público para a região; e deliberar sobre a gestão do Fundo de 
Desenvolvimento Metropolitano.

A despeito do modelo, Gouvêa (2005 apud CÉSAR, 2007) traz que, quando existe uma es-
trutura ins  tucionalizada de gestão metropolitana, a distribuição de atribuições administra  vas 
e alocação de recursos fi nanceiros podem não ser muito bem defi nidas. Isso porque as compe-
tências dos organismos metropolitanos normalmente não são exclusivas, mas compar  lhadas 
com outros órgãos dos governos regionais e locais, o que acaba gerando certo grau de confl ito 
entre instâncias e agências governamentais que atuam no território metropolitano, principal-
mente no tocante às FPICs.

Mais especifi camente sobre as FPICs, em Minas, o caput do art. 43 da CEMG traz sua de-
fi nição legal, nos seguintes termos:
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Art. 43 - Considera-se função pública de interesse comum a a  vidade ou o serviço cuja rea-
lização por parte de um Município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto nos outros 
Municípios integrantes da região metropolitana.

§ 1ª - A gestão de função pública de interesse comum será unifi cada.

§ 2ª - As especifi cações das funções públicas de interesse comum serão defi nidas na lei 
complementar que ins  tuir região metropolitana, aglomeração urbana e microrregião.

A legislação complementar acima mencionada se deu através da Lei Complementar n.º 89, 
que dispõe sobre a Região Metropolitana de Belo Horizonte, de 12 de janeiro de 2006. Defi ne 
as FPIC em seu art. 8º da seguinte forma:

Art. 8º A atuação dos órgãos de gestão da RMBH (ou RMVA) abrangerá:

I - no transporte intermunicipal, [...];

II - no sistema viário de âmbito metropolitano, [...];

III - as funções relacionadas com a defesa contra sinistro e a defesa civil;

IV - no saneamento básico [...];

V - no uso do solo metropolitano, [...];

VI - no aproveitamento dos recursos hídricos, [...];

VII - na distribuição de gás canalizado, [...];

VIII - na cartografi a e informações básicas, [...];

IX - na preservação e proteção do meio ambiente e no combate à poluição, [...];

X - na habitação, [...];

XI - no sistema de saúde, [...];

XII - no desenvolvimento socioeconômico, as funções públicas estabelecidas nos planos, 
programas e projetos con  dos no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado. [...] (grifos 
nossos).

Como a Carta Magna não defi niu expressamente nem elencou quais seriam as funções 
públicas de interesse comum, tal conceituação e classifi cação são feitas pelos estados, em suas 
cons  tuições e legislação complementar. Abaixo, pode-se perceber dis  nta enumeração dada 
pelo Estado do Rio de Janeiro, pela Lei Complementar n. 87, de 16 de dezembro de 1997:

Art. 3º - Consideram-se de interesse metropolitano ou comum as funções públicas e os ser-
viços que atendam a mais de um município, assim como os que, restritos ao território de 
um deles, sejam de algum modo dependentes, concorrentes, confl uentes ou integrados de 
funções públicas, bem como os serviços supramunicipais, notadamente:

I  - planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social da Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro ou comum às microrregiões e aglomerações urbanas, compreen-
dendo a defi nição de sua polí  ca de desenvolvimento e fi xação das respec  vas diretrizes 
estratégicas e de programas, a  vidades, obras e projetos, incluindo a localização e expansão 
de empreendimentos industriais;

II  - saneamento básico, incluindo o abastecimento e produção de água desde sua capta-
ção bruta dos mananciais existentes no Estado, inclusive subsolo, sua adução, tratamento e 



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 18, n. 3, p. 141-157, jul./set. 2017.

153 Competências cons  tucionais do sistema federa  vo envolvendo funções públicas 
de interesse comum em regiões metropolitanas

preservação, a distribuição de água de forma adequada ao consumidor fi nal, o esgotamento 
sanitário e a coleta de resíduos sólidos e líquidos por meio de canais, tubos ou outros  pos 
de condutos e o transporte das águas servidas e denominadas esgotamento, envolvendo 
seu tratamento e decantação em lagoas para posterior devolução ao meio ambiente em 
cursos d’água, lagos, baías e mar, bem como as soluções alterna  vas para os sistemas de 
esgotamento sanitário;

III - transporte coletivo rodoviário, aquaviário, ferroviário e metroviário, de âmbi-
to metropolitano ou comum, através de uma ou mais linhas ou percursos, incluin-
do a programação de rede viária, do tráfego e dos terminais de passageiros e carga;
IV  - distribuição de gás canalizado;

V  - aproveitamento, proteção e u  lização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo 
o transporte aquaviário, e o controle da poluição e preservação ambiental, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável;

VI - cartografia e informações básicas para o planejamento metropolitano; e
VII - habitação e disciplina do uso do solo. (RIO DE JANEIRO, 1997, grifos nossos).

Já no Estado de São Paulo, cabe aos Conselhos de Desenvolvimento das regiões metro-
politanas paulistas defi nirem quais são as funções públicas de interesse comum da respec  va 
região metropolitana. É o que está estabelecido no art. 5º da Lei Complementar n. 815, de 30 
de julho de 1996:

Ar  go 5º - As funções públicas de interesse comum serão defi nidas pelo Conselho de De-
senvolvimento da Região Metropolitana da Baixada San  sta, entre os seguintes campos 
funcionais:

I - planejamento e uso do solo;

II - transporte e sistema viário regional;

III - habitação;

IV - saneamento básico,

V - meio ambiente;

VI - desenvolvimento econômico; e

VII - atendimento social. (SÃO PAULO, 1996, grifos nossos).

Observa-se que as FPICs em São Paulo não fogem muito do que é estabelecido em Minas 
e Rio, exceto pela inclusão da função pública de atendimento social. Isso porque as funções que 
causam impacto em municípios limítrofes da região metropolitana em geral são as mesmas em 
pra  camente todas as metrópoles brasileiras.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerado o sistema federa  vo brasileiro e a legislação cons  tucional relacionada à 
questão metropolitana acima apresentada, pode-se aludir que o fato de um município pertencer 
a uma região metropolitana, apesar dos inúmeros bene  cios decorrentes dessa adesão, também 
representa signifi ca  va e potencial amarra à autonomia municipal em diversas situações. Amarras 
essencialmente, as relacionadas às FPICs, que por sua vez tendem a ser regulamentadas por 
leis estaduais enquanto atribuição da metrópole, e não apenas de um município isoladamente. 
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Isto porque, como aqui aprofundado, o município por si só na maioria das vezes não consegue 
administrar de forma efi ciente e racional a execução dessas FPICs.

Ao que se constatou, por haver latentes confl itos de competências cons  tucionais sobre 
determinadas funções entre os entes federa  vos, a discussão atualmente permeia inclusive o 
Supremo Tribunal Federal. Por mais que o arcabouço legal, em âmbito cons  tucional ou infra-
cons  tucional inclusive municipal, atribua tais funções públicas aos municípios, roborando sua 
autonomia, até nossa corte suprema já reconhece a necessidade de uma instância metropolitana 
par  cipa  va, sem, contudo, traduzir-se a instância metropolitana num quarto ente federado, 
inexistente em nosso ordenamento jurídico atual. 

Imperioso apontar os avanços trazidos pelo Estatuto da Metrópole, que inovou em nosso 
ordenamento jurídico com regras específi cas e diretrizes para o planejamento, a gestão e a exe-
cução das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações 
urbanas ins  tuídas pelos Estados. O Estatuto ainda cuidou de normas gerais sobre o plano de 
desenvolvimento urbano integrado e outros instrumentos de governança interfedera  va, além 
de aduzir critérios para o apoio da União a ações que envolvam governança interfedera  va no 
campo do desenvolvimento urbano. 

Com as mudanças promovidas, rela  vas à nova estruturação metropolitana, impõe-se aos 
entes federa  vos a necessidade de se adequarem ao novo arranjo. Em certa medida, tanto a 
administração pública estadual como as municipais geralmente são estruturadas tema  camente. 
Destarte, tem-se determinada polí  ca pública específi ca, como saúde, educação, transporte, 
habitação etc., e sua correspondente secretaria – de saúde, de educação, de transporte, de 
habitação etc. – em âmbito municipal ou estadual. 

Nesse desiderato, revela-se mais racional e efi ciente se as administrações públicas mu-
nicipais e estaduais adequassem não apenas suas legislações, mas que promovessem inclusive 
ações em conjunto relacionadas às FPICs, de preferência com interveniência do Estado, visando 
à melhoria na alocação dos recursos públicos, galgando maior efi ciência para as administrações 
públicas nacionais.

Vale frisar mais uma vez, que o obje  vo pretendido é o princípio da efi ciência contemplado 
em nossa Carta Magna, em seu art. 37 caput. E tal efi ciência na execução das funções públicas 
de interesse comum pode ser alcançada por vários meios de gestão compar  lhada entre os 
entes, seja com mudanças na legislação estadual e dos municípios, seja por consórcios públicos, 
convênios ou outras formas de pactuação.

Grosso modo, pode-se defender que, através da governança metropolitana, é mais provável 
a obtenção de bem-estar sistêmico. Isso, visto que o apoio e a indução da gestão associada de 
serviços entre os municípios, visando à obtenção de ganhos de escala e o aumento de oferta de 
serviços públicos, acabam por benefi ciar inclusive, aquelas parcelas da população antes privada 
de tais serviços.

No fi nal das contas, no tema em tela, independentemente da  tularidade da competência 
sobre determinada função pública, o grande desafi o para o gestor con  nua sendo coadunar as 
ferramentas gerenciais trazidas pela legislação administra  va às administrações públicas muni-
cipais e estaduais.
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